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	PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
RECONDUÇÃO DE SERVIDOR 
	RH – 805


	PROCEDIMENTO: O  servidor  deverá  preencher  e  assinar  este  formulário, anexar  os  documentos abaixo  listados, observadas as informações pertinentes, e enviar toda a documentação digitalizada (formato .pdf)  para o email gap.progepe@ufjf.edu.br . 
a) Ato publicado em imprensa oficial que declarou exoneração do cargo anterior por inabilitação / desistência do estágio probatório;

b) Exame médico admissional, a ser agendado e realizado na unidade SIASS do seu respectivo campus de lotação:   Juiz de Fora -  telefone (32)2102-3885 ou email siass@ufjf.edu.br 

               Governador Valadares -  telefone (33)3301-1004 ou email siass.gv@ufjf.edu.br;
c) Currículo resumido;
d) Comprovante de residência;

e) Comprovante de dados bancários;
f) Comprovante de estado civil, caso tenha havido alteração das informações prestadas desde o vínculo anterior;
g) Comprovante de escolaridade (títulos), caso tenha havido alteração das informações prestadas desde o vínculo anterior;
h) Comprovante de quitação eleitoral, se houve pleito desde o desligamento do vínculo anterior;
i) Declaração de informações gerais sobre a recondução, conforme modelo anexo;
j) Autorização de acesso à Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física, conforme modelo anexo;
k) Declaração de penalidades, conforme modelo anexo;

l) Declaração de não participação em gerência e não exercício do comércio, ou Declaração de não participação em gerência com exercício do comércio, conforme modelos anexos;

m) Declaração de não acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme modelos anexo, ou Termo de responsabilidade sobre compatibilidade de horários em caso de acumulação de cargos, conforme modelos anexo, além de declaração(ões) da(s) instituição(ões) com horário de trabalho;
n) Para os cargos de Professor da carreira do Magistério Superior ou Professor da carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico: declaração de não exercício de atividade remunerada para docente em regime de dedicação exclusiva, conforme modelos anexos;
Atenção: 

- Considerar um prazo mínimo de 20 dias entre a abertura do processo e a data da recondução.

- Para demais esclarecimentos referentes ao requerimento de recondução, solicitamos, por gentileza, entrar em contato pelo telefone (32) 2102-3927 ou pelo email gap.progepe@ufjf.edu.br .
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	À Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFJF

	REQUERENTE
     
	CPF
     

	CARGO QUE OCUPAVA NA UFJF
     
	MATRÍCULA SIAPE DO VÍNCULO ANTERIOR NA UFJF
     

	TELEFONES (contato WhatsApp, se possível):
     
	EMAIL
     

	             Venho solicitar recondução ao cargo efetivo anteriormente ocupado na Universidade federal de Juiz de fora, nos termos do disposto no art. 29º, inciso I, da Lei 8.112/90, a partir de___ /___ /_____.
.

Nestes termos, pede deferimento.
                Em      /     /         .                                           [Assinatura do servidor]


	


	PROGEPE – 06/2020
	


DECLARAÇÃO 
- Informações gerais sobre a recondução -
Eu,                                                                      , CPF nº                               , declaro para os devidos fins, ter ciência que:
·   Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo ou pela reintegração do anterior ocupante.

·   O servidor tem o prazo de 120 (cento e vinte) dias para solicitar a recondução, a contar da publicação na imprensa oficial do ato que declarou a inabilitação do interessado no estágio probatório ou do ato de vacância, no caso de desistência, sendo direito do servidor declinar de tal prazo. (Alínea ‘b’ do item 10 da Nota Informativa CGNOR/DENOP/SRH/MP nº 37 de 25/01/2012)

·   Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal. (Art. 66º da Lei nº 9.784 de 29/01/1999)

·    A recondução não garante a preservação da lotação e/ou local de exercício em que se encontrava o interessado no momento da vacância do cargo anterior. Após ser reconduzido, o interessado será lotado e/ou designado para exercer suas funções conforme a necessidade do serviço. (Alínea ‘d’ do item 38 da Nota DECOR/CGU/AGU nº 117/2009 – JGAS de 26/06/2009)

·   Para aplicar a possibilidade de recondução é necessário que não tenha sido adquirida a estabilidade no novo cargo e que se tenha adquirido estabilidade no cargo anterior. (Item 3 da Nota Técnica COGES/DENOP/SRH/MP nº 243 de 11/03/2010)

·   A recondução deverá se dar necessariamente para o cargo no qual o servidor era estável, ou seja, cumpriu o requisito do estágio probatório e adquiriu a estabilidade, independentemente das investiduras sem estabilização que possam ter ocorrido no ínterim. (Item 8 da Nota Técnica SEI/MP nº 892/2015)

·   O servidor estável investido em cargo público federal, em virtude de habilitação em concurso público, poderá desistir do estágio probatório a que é submetido, e ser reconduzido ao cargo inacumulável de que foi exonerado. (Súmula Administrativa AGU nº 16 de 19/06/2002)

·   A desistência durante o estágio probatório do novo cargo configura espécie de inabilitação que também dá ensejo à recondução. (Item 5 da Nota Técnica COGES/DENOP/SRH/MP nº 243 de 11/03/2010)

·    A recondução pressupõe a inabilitação no estágio probatório atinente ao novo cargo, quer por desistência, quer por reprovação; logo, para que seja deferida, a inabilitação deve ser comprovada de antemão pelo interessado. (Alínea ‘b’ do item 38 da Nota DECOR/CGU/AGU nº 117/2009 – JGAS de 26/06/2009)
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·   O servidor, portanto, somente poderá se considerado estável no serviço público quando vier a completar o período de estágio probatório no exercício de um cargo público, quando poderá solicitar a recondução, caso tenha interesse, desde que tenha sido considerado inapto ou que tenha desistido, voluntariamente, do estágio probatório para o exercício de outro cargo público. (Item 10 da Nota Técnica COGES/DENOP/SRH/MP nº 697 de 29/07/2010)

·   A exoneração do novo cargo ocupado por si só não pode ser interpretada como expressa desistência ou inabilitação do estágio probatório, uma vez que é dever da Administração Pública observar se este ato de vacância decorre de inabilitação ou desistência do servidor do estágio probatório do cargo que ocupava. (Alínea ‘a’ do item 10 da Nota Informativa CGNOR/DENOP/SRH/MP nº 37 de 25/01/2012)

·   O vínculo com o cargo anterior (onde se tenha adquirido estabilidade) somente se finda com a aquisição de estabilidade no novo cargo. Não é a exoneração que promove a ruptura desse vínculo (Item 2 da Nota Técnica COGES/DENOP/SRH/MP nº 243 de 11/03/2010)
·   Encerrado o estágio probatório e adquirida a estabilidade no cargo posterior, não há como o interessado ser reconduzido. Eis que não haverá como ele preencher o requisito da inabilitação e já estará rompido, em definitivo, o vínculo com o cargo anterior. (Alínea ‘c’ do item 38 da Nota DECOR/CGU/AGU nº 117/2009 – JGAS de 26/06/2009)

·   A regra da recondução passa a ser de aplicação tanto para cargos estaduais, distritais, municipais, ou mesmo federais submetidos a regimes próprios. (Item 3 da Nota Técnica COGES/DENOP/SRH/MP nº 243 de 11/03/2010)

·   O servidor amparado pelo instituto da recondução fará jus às férias relativas ao exercício em que se der seu retorno, não sendo exigido novo período aquisitivo de doze meses de efetivo exercício, para efeito de concessão de férias no cargo, desde que tenha cumprido essa exigência anteriormente. (Art. 10º da Orientação Normativa SRH nº 2 de 23/02/2011)

·   O servidor que não tenha completado anteriormente o interstício de doze meses de efetivo exercício deverá completá-lo para fins de concessão de férias após a recondução ao cargo efetivo. (Art. 10º, § único da Orientação Normativa SRH nº 2 de 23/02/2011)
· - Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro, de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. (Art. 29º, § único da Lei nº 8.112/90)

Em            /            /                     
___________________________________

              Assinatura do declarante
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AUTORIZAÇÃO
- Acesso à declaração de ajuste anual do Imposto de Renda da Pessoa Física -
Eu,                                                                      , CPF nº                               , autorizo, para ﬁns do cumprimento da exigência contida no art. 13 da Lei nº 8.429/92, art. 1º da Lei 8.730/93, e art. 2º do Decreto nº 5.483/05, o acesso aos dados de Bens e Rendas das minhas Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retiﬁcações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Em            /            /                     
___________________________________

              Assinatura do declarante

DECLARAÇÃO
- Penalidades -
Eu,                                                                      , CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades previstas no art. 137, da Lei nº 8.112/90, das quais tenho pleno conhecimento.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Em            /            /                     
___________________________________

              Assinatura do declarante

Lei nº 8.112/90:

“Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.“

“Art. 117. Ao servidor é proibido:

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;”

“Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I - crime contra a administração pública;

IV - improbidade administrativa;

VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional;

XI - corrupção;” 

DECLARAÇÃO
- Não participação em gerência nem exercício de comércio -
Eu,                                                                      , CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, não participar de gerência ou administração de empresa privada em sociedade civil e não exercer o comércio.

Em             /            /                     .

___________________________________

           Assinatura do declarante

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 117.  Ao servidor é proibido:

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 

 I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros;

DECLARAÇÃO
- Não participação em gerência com exercício de comércio -
Eu,                                                                      , CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, que exerço o comércio na qualidade de cotista, acionista ou comanditário, conforme cópia do contrato social, em anexo, porém sem participar de gerência ou administração.

Em             /            /                     .

___________________________________

           Assinatura do declarante

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 117.  Ao servidor é proibido:

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes casos: 

 I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros;
DECLARAÇÃO
- Não acumulação de cargo, emprego ou função pública -
Eu,                                                                      , CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, para fins de cumprimento do disposto no § 5º, do art. 13, da Lei nº 8.112/90, que não irei acumular cargo, emprego ou função pública.

Em            /            /                      

___________________________________

           Assinatura do declarante

TERMO DE RESPONSABILIDADE
 - Compatibilidade de horários em caso de acumulação de cargos - 
Eu, ............................................................ , CPF nº .................. , declaro, perante a Universidade Federal de Juiz de Fora, para os fins que se fizerem necessários, que assumo a responsabilidade de ajustar futuras alterações que possam ocorrer em meu  horário de trabalho no cargo, emprego, ou função pública que ocupo atualmente no (a) ........................................................ de forma a não comprometer a jornada de trabalho semanal do cargo efetivo para o qual fui nomeado na Universidade Federal de Juiz de Fora.

Estou ciente que a compatibilidade de horários somente é admitida quando há a possibilidade de cumprimento integral da jornada de trabalho ou regime de trabalho, em turnos completos, fixados em razão do horário de funcionamento da unidade a que o servidor pertence, desde que atendidos os demais requisitos legais.

 Declaro, ainda, aceitar o compromisso de comunicar à minha chefia imediata qualquer alteração que venha a ocorrer em minha vida funcional, que não atenda às determinações legais em vigor, relativamente à acumulação de cargos, sob pena de instauração de processo administrativo disciplinar, na forma da legislação vigente.

Em            /         /   

___________________________________

Assinatura do declarante

DECLARAÇÃO

 - Não exercício de atividade remunerada para docente em regime de dedicação exclusiva – Professor do Magistério Superior - 
Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, ao ocupar o cargo de Docente, em Regime de Dedicação Exclusiva, não exercer outra atividade remunerada, seja pública ou privada, para fins de cumprimento do disposto no artigo 14, inciso I, do Decreto nº 94.664 de 23/07/1987. 

Em            /            /           
___________________________________

            Assinatura do declarante

Decreto nº 94.664 de 23/07/1987

Art. 14. O Professor da carreira do Magistério Superior será submetido a um dos seguintes regimes de trabalho: 

I - Dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada; 

DECLARAÇÃO
 - Não exercício de atividade remunerada para docente em regime de dedicação exclusiva – Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - 

Eu,                                                                      , portador(a) da Carteira de Identidade nº                               ,  CPF nº                               , declaro, junto à Universidade Federal de Juiz de Fora, ao ocupar o cargo de Docente, em Regime de Dedicação Exclusiva, não exercer outra atividade remunerada, seja pública ou privada, para fins de cumprimento do disposto no artigo 15, inciso I, do Decreto nº 94.664 de 23/07/1987. 

Em            /            /           
___________________________________

            Assinatura do declarante

Decreto nº 94.664 de 23/07/1987

Art. 15. O professor da carreira do Magistério de 1º e 2º Graus será submetido a um dos seguintes regimes de trabalho: 

I - Dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento de exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada; 
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